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A princípio, se houver desclassificação na fase da
pronúncia, ou se o juiz impronunciar o réu ou absolvê-lo
sumariamente, fica cessada a competência do Tribunal
do Júri para julgar os delitos conexos, como determina o
art. 81 do CPP. 

Todavia, a situação dos autos é diversa, pois já
houve decisão de pronúncia e, após o julgamento já
designado, é que o acusado do crime doloso contra a
vida veio a falecer. Assim, continua o Tribunal do Júri,
através do Conselho de Sentença, competente para jul-
gar o crime conexo da corré, aplicando-se a perpetuatio
jurisdicionis. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso ministerial, mantendo a competência do eg.
Tribunal do Júri para o julgamento da corré pelo crime
de ocultação de cadáver. 

É como voto.
Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ADILSON LAMOUNIER e EDUARDO
MACHADO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda o 2º Grupo de Câmaras
Criminais do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DEFERIR O
PEDIDO, ESTENDENDO OS EFEITOS AOS CORRÉUS. 

Belo Horizonte, 4 de maio de 2010. - Adilson
Lamounier - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de pedido
revisional interposto por Cristiano Soares da Silva em
face de acórdão proferido no processo nº
0701.03.037.884-1 oriundo da 3ª Vara Criminal da
Comarca de Uberaba, em que a 2ª Câmara Criminal
deste egrégio Tribunal negou provimento ao recurso de
apelação do peticionário para manter a sentença recor-
rida que o havia condenado às penas de 7 (sete) anos e
6 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida no regime
semiaberto, e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa,
com o valor unitário no mínimo legal permitido, pela
prática do crime previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II,
do Código Penal. 

Interposta a presente revisão criminal por meio de
defensor constituído, pugna o peticionário pela redução
da pena aplicada, adotando-se o limite mínimo de 1/3
(um terço) em face das majorantes do delito de roubo, e
não a elevação em 2/3 (dois terços) adotada na sen-
tença. 

O parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, às 
f. 113/114, é pelo indeferimento do pedido. 

É o relatório. 
Decido. 
Conheço da presente revisão criminal, visto que

presentes os seus pressupostos de admissibilidade. 
Conforme relatado, requer a defesa a redução da

pena imposta ao peticionário, especialmente, a redução
do quantum fixado em decorrência do reconhecimento
das majorantes do emprego de arma e do concurso de
agentes, pugnando pelo aumento mínimo previsto em
lei. 

Nos termos do art. 621 do Código de Processo
Penal,

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoi-
mentos, exames ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas
de inocência do condenado ou de circunstância que deter-
mine ou autorize diminuição especial da pena. 

Revisão criminal - Roubo majorado - Pena -
Aumento - Limite legal extrapolado - Critério

legal - Não observância - Redução - Possibilidade
- Pedido revisonal - Deferimento - Efeitos -

Extensão aos corréus

Ementa: Revisão criminal. Majorantes do crime de roubo.
Aumento das penas em 2/3 (dois terços). Limite legal
extrapolado. Inobservância do critério legal. Redução
das penas. Possibilidade. Extensão dos efeitos aos 
corréus. 

- Constatado erro técnico, evidente injustiça ou flagrante
inobservância aos critérios legais no tocante à aplicação
da pena, deve-se, em sede de revisão criminal, reduzir a
reprimenda aplicada ao condenado. 

- Por analogia ao art. 580 do CPP, é possível estender o
deferimento do pedido revisional a corréu não peti-
cionário. 

RREEVVIISSÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00000000..0099..550055228822-55//000000 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - PPeettiicciioonnáárriioo:: CCrriissttiiaannoo SSooaarreess ddaa
SSiillvvaa - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 33ªª VVaarraa
CCrriimmiinnaall ddaa CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
AADDIILLSSOONN LLAAMMOOUUNNIIEERR 
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Assim, em sede de revisão criminal, a redução da
reprimenda imposta somente é admissível quando vis-
lumbrado erro técnico, manifesta injustiça na decisão ou
afronta a texto expresso da lei penal. 

Trata-se de condenação pelo crime de roubo, qua-
lificado pelo emprego de arma de fogo e concurso de
pessoas, nos termos do art. 157, § 2º, incisos I e II, do
Código Penal. 

Na sentença condenatória constante às f. 61/77, o
d. Magistrado a quo, considerando a incidência das
duas majorantes, elevou a pena-base do peticionário em
2/3 (dois terços), resultando uma pena de 7 (sete) anos
e 6 (seis) meses de reclusão, e pagamento de 16 (dezes-
seis) dias-multa. 

Em análise, verifica-se que tal condenação deixou
de observar corretamente os critérios legais, visto que,
nos termos do § 2º do art.157 do Código Penal, a pena
do crime de roubo, em razão das majorantes, será
aumentada de 1/3 (um terço) até 1/2 (metade), e não
em 2/3 (dois terços), como entendido pelo Magistrado
sentenciante. 

Nesses termos: 

Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 
outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou
depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossi-
bilidade de resistência:
[...] 
§ 2º A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de
arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o
agente conhece tal circunstância; 
IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser
transportado para outro Estado ou para o exterior;
V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo
sua liberdade. 

Assim, em razão do limite expresso trazido no tipo
penal, não poderia o Magistrado ter extrapolado o quan-
tum de aumento, merecendo ser reconhecida a inob-
servância aos critérios legais, de molde a justificar o
acolhimento do pedido formulado, com a consequente
redução da reprimenda. 

Sobre tal possibilidade, os seguintes julgados deste
egrégio Tribunal:

Revisão criminal. Redução de pena. Possibilidade. - Permite-
se a redução da reprimenda em sede de revisão criminal,
quando ela é flagrantemente injusta ou contaminada por
erro técnico. Pedido conhecido e deferido. (TJMG, Revisão
nº 1.0000.05.422382-1/000, Rel. Des. Paulo Cezar Dias,
12.12.2005.) 

Revisão criminal. Pena. Homicídio simples. Erro e injustiça na
fixação. Redução autorizada. - Demonstrada a existência de
erro e flagrante injustiça na aplicação da pena do peti-
cionário, a diminuição, através da via revisional, é imperativa.

(TJMG, Revisão nº 1.0000.06.434895-6/000, Rel.ª Des.ª
Beatriz Pinheiro Caíres, 21.08.2006.) 

No mesmo sentido, a Súmula Criminal nº 68 deste
Tribunal: 

Salvo casos de erro técnico ou evidente injustiça, em sede de
Revisão Criminal não se deve reduzir a reprimenda imposta
ao condenado com obediência dos critérios legais. 

Desse modo, considerando a pena-base fixada, 
4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão, ausentes cir-
cunstâncias atenuantes e agravantes, majoro a pena em
1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 6 (seis) anos de
reclusão. 

No tocante à pena de multa, considerando a pena-
base fixada em 10 (dez) dias-multa, ausentes circunstân-
cias atenuantes e agravantes, majoro a pena em 1/3 (um
terço), tornando-a definitiva em 13 (treze) dias-multa. 

Mantenho o regime semiaberto fixado na sentença,
bem como a vedação à substituição por pena restritiva
de direito. 

Registro que, conforme já externei em outros julga-
dos, tenho entendimento de que o critério a ser utilizado
para majorar as reprimendas deve ser o qualitativo, ou
seja, deve ser levada em conta a gravidade do meio
empregado na prática delitiva, e não pura e simples-
mente o número de majorantes do crime de roubo. 

No caso dos autos, o concurso de agentes e o uso
de arma de fogo não revelaram gravidade que legitime
majoração por fração superior à de 1/3 (um terço), con-
siderando o uso de apenas um revólver e a abordagem
da vítima somente por dois agentes (o peticionário e o
corréu José Leônidas). 

E, por analogia ao disposto no art. 580 do Código
de Processo Penal, considerando que “não há impedi-
mento que na instância revisional se estenda o seu
deferimento a corréu que não peticionou” (MIRABETE,
Júlio Fabbrini. Processo penal. 2008, p. 713), de ofício,
estendo o benefício da redução das penas aos corréus
José Leônidas Ribeiro Júnior e Wellington Aparecido Silva
Martins. 

Quanto ao réu José Leônidas, considerando a
pena-base fixada em 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de
reclusão, e pagamento de 20 (vinte) dias-multa, majoro
as penas em 1/3 (um terço), tornando-as definitivas em
6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão,
a ser cumprida no regime semiaberto, e pagamento de
26 (vinte e seis) dias-multa. 

Quanto ao réu Wellington Aparecido, consideran-
do a pena-base fixada, 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses
de reclusão, e pagamento de 10 (dez) dias-multa,
majoro as penas em 1/3 (um terço), tornando-as defini-
tivas em 6 (seis) anos de reclusão, a ser cumprida no
regime semiaberto, e pagamento de 13 (treze) dias-
multa. 
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Diante do exposto, defiro o pedido revisional para
reduzir as penas do peticionário para 6 (seis) anos de
reclusão, a ser cumprida em regime semiaberto, e paga-
mento de 13 (treze) dias-multa, estendendo, de ofício, a
redução das penas aos corréus, nos termos acima expostos. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FERNANDO STARLING, JÚLIO CEZAR 
GUTTIERREZ, DOORGAL ANDRADA, HERBERT CARNEIRO,
EDUARDO MACHADO, ALEXANDRE VICTOR DE 
CARVALHO, MARIA CELESTE PORTO e EDUARDO BRUM.

Súmula - DEFERIRAM O PEDIDO, ESTENDENDO
OS EFEITOS AOS CORRÉUS.

. . .

Belo Horizonte, 14 de abril de 2010. - Júlio Cezar
Guttierrez - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Juarez Afonso
Caldeira, qualificado nos autos, foi denunciado como
incurso nas sanções do art. 297 do CP, porque, em
29.11.00, o corréu Marcelo Aparecido Gomes, ao ser
surpreendido em posse de uma Carteira Nacional de
Habilitação falsificada, afirmou tê-la adquirido do
denunciado pela importância de R$ 900,00 (novecentos
reais). 

O MM. Juiz de Direito da Comarca de Capelinha
julgou procedente o pedido contido na denúncia e o
condenou a cumprir a pena de 3 (três) anos de reclusão,
em regime semiaberto, e ao pagamento de 20 (vinte)
dias-multa (f. 108/122). 

Inconformada, a defesa recorreu, suscitando a nuli-
dade do laudo pericial e pleiteando a absolvição, por
insuficiência probatória, ou a redução da pena ao míni-
mo legal, mitigando-se o regime prisional para o aberto
(f. 130/131). 

Em contrarrazões, bate-se o Ministério Público pelo
conhecimento e desprovimento do recurso (f. 133/138).
No mesmo sentido opina a douta Procuradoria-Geral de
Justiça, em parecer da lavra do ilustre Procurador Cássio
Murilo Soares de Carvalho (f. 142/144). 

É, em síntese, o relatório. 
Conheço do recurso, próprio, tempestivo e regular-

mente processado. 
Inicialmente, há uma questão preliminar a ser

enfrentada. 
1 - Preliminar:
A defesa suscita, en passant, a nulidade do laudo

pericial, e, ao que se pode deduzir como razão da
arguição, alega-se que o exame foi realizado em dezem-
bro de 2000, bem depois dos fatos, que teriam ocorrido
no ano de 1998. 

A questão, entretanto, não tem fundamento nem
dá ensejo à nulidade invocada. 

O exame pericial documentoscópico (f. 14) foi rea-
lizado em 05.12.00, aproximadamente uma semana
após a apreensão do documento em poder do corréu,
quando a falsificação veio a lume, sendo, pois, oportu-
na a feitura da perícia. 

Rejeito a preliminar. 
2 - Mérito.
No mérito, a defesa alega a insuficiência de provas

para a condenação e a ocorrência de excesso na fixação
da pena-base e do regime prisional. 

2.1 - Absolvição.
O pedido de absolvição não pode ser acolhido, se

não vejamos. 

Falsificação de documento público - Carteira
nacional de habilitação - Venda - Intermediação -
Confissão - Concorrência para a prática do delito

- Absolvição - Inadmissibilidade - Pena -
Redução - Circunstâncias judiciais desfavoráveis
- Não cabimento - Manutenção - Regime prisional

- Art. 33, § 2º, Código Penal - Abrandamento

Ementa: Penal. Falsificação de documento público.
Carteira Nacional de Habilitação. Venda.
Intermediação. Concorrência para a prática do delito.
Preliminar rejeitada e recurso provido em parte. 

- Aquele que intermedeia a compra e venda de carteira
nacional de habilitação falsa concorre para o crime de
falsificação de documento público, em consonância
com o disposto no art. 29 do CP.

- O condenado não reincidente cuja pena é inferior a
quatro anos poderá, desde o início, cumpri-la em
regime aberto, máxime se as circunstâncias judiciais são
majoritariamente favoráveis ao agente. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00112233..0022..000011339900-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaappeelliinnhhaa - AAppeellaannttee:: JJuuaarreezz AAffoonnssoo
CCaallddeeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - CCoorrrrééuu:: MMaarrcceelloo AAppaarreecciiddoo GGoommeess -
RReellaattoorr:: DDEESS.. JJÚÚLLIIOO CCEEZZAARR GGUUTTTTIIEERRRREEZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Eduardo
Brum, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
PROVER, EM PARTE, O RECURSO. 


